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Resumo 

Este artigo investiga a aplicação de inovações no setor público brasileiro, com foco na 

implementação de novas práticas, tecnologias e modelos de gestão para aprimorar a eficiência 

administrativa. Enfatizando a necessidade de superação das barreiras à inovação, tanto de 

ordem interna quanto externa, o estudo propõe o desenvolvimento de um modelo estatístico 

logit, utilizando variáveis contábeis e não contábeis, para antecipar o risco de inadimplemento 

contratual por fornecedores do setor público. Utilizando uma metodologia correlacional e 

quantitativa, a pesquisa aborda dados de empresas que participaram de processos licitatórios ou 

celebraram contratos com o Superior Tribunal de Justiça no período de 2018 a 2023. Através 

da regressão logística multivariável e testes estatísticos, o estudo analisa a eficácia do modelo 

em identificar potenciais fornecedores em risco de inadimplemento, destacando a relevância 

das variáveis analisadas na determinação da probabilidade de penalização. A análise revelou 

que variáveis como a liquidez corrente, solvência geral, o retorno sobre investimento (ROI), a 

receita bruta e o histórico de penalidades em outros órgãos influenciam significativamente a 

probabilidade de uma empresa ser penalizada. Por exemplo, empresas com maior solvência ou 

ROI tendem a apresentar menor risco de penalização, enquanto aquelas com maior receita bruta 

ou histórico de penalidades apresentam riscos aumentados. Esses resultados demonstram a 

eficiência do modelo logit proposto, enfatizando a importância da adoção de tecnologias 

avançadas e práticas inovadoras na gestão pública. O estudo recomenda a interconexão entre 

bases de dados estratégicas, como o Sped Contábil e o SICAF, visando melhorar a transparência 

e a gestão de riscos em contratações públicas. Contribuindo para a literatura sobre inovação no 

setor público, este trabalho oferece insights para aprimorar as relações entre administração 

pública e mercado, sublinhando a essencialidade de políticas públicas baseadas em evidências 

e dados confiáveis para uma administração pública mais eficaz, transparente e responsável. 
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1. INTRODUÇÃO  

A inovação pública, no contexto brasileiro, é a introdução de práticas, processos e 

soluções distintas que visam otimizar o setor público. Isso se traduz em melhorias na prestação 

de serviços, eficiência administrativa e promoção da participação cidadã. A inovação pode se 

manifestar através da integração de tecnologias avançadas, assim como pela adesão a novos 

modelos de gestão (De Vries, Bekkers, e Tummers, 2016; Mulgan e Albury, 2003; OCDE, 2018; 

Rogers, 2010). Esforços recentes em reforma administrativa têm priorizado modificações mais 

sutis e de implementação ágil, contrastando com grandes reformas estratégicas de décadas 

anteriores (Cavalcante e Camões, 2017; Pollitt e Bouckaert, 2001). 
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Sano (2020) reforça que inovação, além de ser algo novo para quem a adota, precisa ter 

utilidade e gerar resultados práticos. De acordo com Cavalcante (2019), inovação é fruto de 

ideias e ações concretizadas, um processo complexo e influenciado por múltiplos fatores. O 

autor ainda oferece uma tipologia específica para inovações no setor público, categorizando-as 

como processos administrativos, tecnológicos, de serviços, conceituais, de governança e de 

políticas públicas. Em uma linha similar, Melati e Janissek-Muniz (2023) vinculam a inovação 

à inteligência na gestão pública, enfatizando o uso de tecnologia para apoiar e aprimorar a 

tomada de decisão, bem como auxiliar no planejamento das atividades públicas com base no 

estabelecimento de estruturas formais, no envolvimento de servidores e gestores e no 

engajamento social para a efetiva gestão de dados e informações do ambiente. 

No entanto, a inovação não está isenta de barreiras. De Vries, Bekkers e Tummers (2016) 

analisaram uma gama de artigos, identificando quatro níveis de antecedentes para inovação de 

processo. Estes níveis são: ambiental, organizacional, inovação e individual/empregado 

(Brandão e Bruno-Faria, 2017). Hadjimanolis (2003) aborda as barreiras à inovação, 

classificando-as como externas e internas. Estas barreiras podem ser relacionadas ao mercado, 

ao governo, à técnica, à sociedade, à estrutura, à estratégia ou ao indivíduo. 

 Estudos analisados indicam que barreiras externas, particularmente aquelas 

relacionadas ao governo, são predominantes. As normas licitatórias, por exemplo, muitas vezes 

não estão em sintonia com as práticas recomendadas de contabilidade, principalmente por causa 

da impossibilidade de utilização de indicadores de rentabilidade, lucratividade, valores 

mínimos de faturamento para fins de habilitação econômico-financeira (Azevedo e Ribeiro, 

2020; Carvalho, 2023; Michelin, Weise, Medeiros, e Sheffer, 2012; Ribeiro, Miranda, e 

Azevedo, 2021b).  

  Além disso, a falta de padronização dos indicadores econômico-financeiros é vista como 

uma barreira externa relacionada ao mercado, o que pode levar a diferentes interpretações por 

parte das empresas e gerar insegurança (Conte, Alberton, e Conte, 2016; Rodrigues, Miranda, 

e Lourenço, 2017). Em relação a barreiras internas, inclui-se a falta de legitimidade das 

informações contábeis e falta de servidores capacitados na área (Heidrich, 2014; Ribeiro et al., 

2021b; Ribeiro, Miranda, e Azevedo, 2021a; de Souza, 2021).  

No âmbito da inovação, os modelos estatísticos preditivos podem ser relevantes ao 

utilizar evidências sobre a situação dos fornecedores, contribuindo para um relacionamento 

mais saudável entre a administração pública e o mercado, aprimorando os processos de 

contratação do governo. A junção desses modelos com dados contábeis não apenas pode elevar 

a eficiência e a transparência, mas também minimizar riscos. Superar obstáculos como a 

precisão e a confiabilidade dos dados contábeis é essencial para que a inovação seja efetiva. A 

aplicabilidade desses dados vai além da licitação, estendendo-se ao gerenciamento de riscos 

contratuais, o que é particularmente relevante em períodos de incerteza. 

Portanto, delineado o cenário contextual, este trabalho parte da seguinte questão de 

pesquisa: como desenvolver um modelo estatístico com a técnica logit e baseado em 

informações contábeis para prever o inadimplemento contratual de fornecedores do setor 

público? O objetivo do estudo é desenvolver um índice de des(confiança) para antecipar 

inadimplemento contratual no setor público. Ao empregar uma abordagem multidisciplinar, 

integra conhecimentos de contabilidade, estatística, administração, tecnologia e gestão de 

políticas públicas para superar os desafios existentes e avançar na direção de uma administração 

pública mais eficiente, transparente e responsável. 

 No contexto da literatura brasileira, o modelo logit ainda não recebeu a devida atenção, 

contudo, é notório que ele é amplamente adotado por profissionais do setor. Sua relevância é 

evidenciada pelo seu uso recorrente em agências de classificação e estudos acadêmicos globais 

para a quantificação dos riscos de crédito (Bartual Sanfeliu, García García, Giménez Molina, e 

Romero Civera, 2012; Pereira e Martins, 2015; Soares, Marin, e Santos, 2021). 
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Considerado esse cenário, este trabalho, inicialmente, delineia o cenário da inovação 

pública no Brasil, ressaltando a necessidade de superar barreiras tanto internas quanto externas 

para a implementação efetiva dessas inovações. A partir da fundamentação teórica, o trabalho 

explora a relevância da informação contábil nas licitações, a importância da inovação nas 

contratações públicas, o papel dos modelos preditivos e da gestão baseada em evidências na 

administração pública, culminando na discussão sobre a previsão de insolvência. Este 

arcabouço teórico estabelece a base para a investigação proposta. 

A metodologia adotada, de natureza quantitativa e correlacional, envolve a análise de 

dados de fornecedores que participaram de licitações ou estabeleceram contratos com o 

Superior Tribunal de Justiça entre 2018 e 2023, utilizando o modelo de regressão logística para 

a previsão de inadimplemento contratual. Os resultados, derivados da aplicação de técnicas 

estatísticas, buscam investigar a eficácia do modelo proposto em identificar o risco de 

inadimplemento, analisando a influência de variáveis contábeis e não contábeis na 

probabilidade de penalização por parte do STJ. Este estudo contribui para a literatura existente, 

oferecendo insights valiosos para a implementação de políticas públicas eficazes e 

fundamentadas em evidências científicas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.2 Informação contábil no processo de habilitação em licitações brasileiras 

 Diferentemente do particular, o governo brasileiro deve utilizar um procedimento 

específico para a compra e venda de bens e serviços. Esse rito, a licitação, é previsto em lei e 

deve garantir que os princípios jurídicos de isonomia, impessoalidade, moralidade e 

indisponibilidade do interesse público sejam observados nos termos da constituição (Zaffari, 

2021). 

  A constituição brasileira (Brasil, 1988), em seu artigo 37, XXI, expressamente dispôs 

que o processo de licitação pública “somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. Nesse sentido, o artigo 

61 da nova lei geral de licitações (Brasil, 2021) estabelece a habilitação como a fase em que se 

verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: jurídica; técnica; 

fiscal, social e trabalhista; econômico-financeira. 

  A qualificação econômico-financeira (QEF) tem por meta exigir do licitante a 

demonstração de disponibilidade de recursos para garantir, em tese, a execução satisfatória do 

objeto a ser contratado (Di Pietro, 2021; J. dos S. C. Filho, 2021). Por isso, segundo juristas 

(M. J. Filho, 2021; Heinen, 2021), ela deve ser apurada em razão das necessidades concretas de 

cada caso, de maneira que, por exemplo, os requisitos de QEF na licitação de uma obra de 

grande vulto não seja a mesma quando da prestação de serviços ou fornecimento de bens de 

pequeno valor. 

Segundo Zaffari (2021), o processo de licitação no Brasil, diferenciado das práticas do 

setor privado, é um procedimento legislativamente estabelecido que visa assegurar a 

conformidade com princípios de igualdade, imparcialidade, moralidade e a salvaguarda do 

interesse público, conforme prescrito pela constituição. A legislação brasileira, incluindo a 

Constituição de 1988 e a Lei Geral de Licitações de 2021(Brasil, 1988, 2021), detalha esse 

processo, especificando as exigências para a qualificação técnica e econômica dos licitantes, 

essenciais para a garantia de cumprimento das obrigações contratuais. A fase de habilitação 

econômico-financeira, conforme descrito por Di Pietro (2021) e José dos Santos Carvalho Filho 

(2021), busca verificar a capacidade do licitante de cumprir com o objeto do contrato, 

demandando uma análise ajustada às especificidades de cada situação, como argumentado por 



Accounting, Sustainability and Digitalization: implications 
for the profession and academia 

 

4 
www.congressousp.fipecafi.org 

Filho, Marçal Justen (2021) e Heinen (2021), que apontam a necessidade de adaptar os critérios 

de qualificação econômico-financeira conforme o valor e a natureza do contrato. 

No campo da contabilidade, Assaf Neto (2020) e Iudícibus (2017) discutem a 

complexidade de interpretar a saúde financeira das empresas a partir de seus demonstrativos 

contábeis. Eles salientam que, embora haja métodos para a análise, a prática pode ser 

considerada uma arte devido à ausência de uma abordagem científica ou metodologicamente 

comprovada para relacionar os índices de forma a alcançar diagnósticos precisos. Isto é, a 

análise está sujeita à interpretação e pode levar a conclusões parecidas, não exatamente iguais, 

mesmo entre analistas experientes que utilizam o mesmo conjunto de dados, refletindo a 

subjetividade inerente ao processo.  

 Ademais, Iudícibus enfatiza a importância de conhecimentos e de informações para 

compreender as vantagens e limitações da análise de demonstrações financeiras. Isso pode 

apontar para uma desconexão entre as práticas contábeis recomendadas e as normas de licitação, 

o que restringe a aplicabilidade dessa análise no contexto das contratações públicas. Desta 

forma, conquanto sejam notáveis as vantagens, importa lembrar que as normas licitatórias não 

estão bem alinhadas ao que a ciência contábil recomenda, o que limita ainda mais seu alcance, 

questão que será melhor abordada no próximo tópico. 

2.3 A Inovação e utilização da informação contábil nas contratações públicas 

Dentro do panorama atual, observa-se que algumas tipologias de inovação têm sido 

adotadas, principalmente no que tange à governança e aos processos administrativos. Gonçalves 

e Gomes (2020) e Carvalho (2023) exemplificam a introdução de novos métodos de trabalho, 

organização e interação nas contratações da Universidade do Rio Grande do Norte. Eles 

reportaram os benefícios advindos de uma unidade contábil especializada para auxiliar 

profissionais responsáveis por licitações, reduzindo assim os riscos associados a contratações 

públicas. 

 Similarmente, Junior et al (2015) propuseram uma inovação na matriz de requisitos 

econômico-financeiros nas licitações no Poder Judiciário do estado do Pará. Seu foco foi em 

introduzir indicadores contábeis atualizados para melhorar a segurança e eficiência das 

contratações públicas. Essas inovações podem ser classificadas como incrementais, pois 

representam alterações de menor escala, sendo influenciadas tanto por características 

organizacionais quanto individuais (Brandão e Bruno-Faria, 2017; De Vries et al., 2016; 

Mulgan e Albury, 2003; Sano, 2020; Tidd e Bessant, 2015). 

  Outro apontamento das pesquisas é fato de o próprio governo não observar as regras de 

apresentação das demonstrações financeiras, gerando a aceitação de dados contábeis com 

informações inconsistentes e sem obediência às normas primárias da contabilidade. Além disso, 

é registrado que a manutenção dessa prática por parte do governo pode incentivar o 

comportamento de fornecedores de menor porte que dão pouca atenção a assertividade da 

escrituração contábil correta (Conte et al., 2016; Lester, Alonso Borba, e Dal-Ri Murcia, 2013; 

Ribeiro et al., 2021b; Rodrigues et al., 2017; S. P. de Souza, 2021). 

 Por outro lado, estudos apontam que índices setoriais padronizados podem não ser uma 

boa alternativa em razão da heterogeneidade dos licitantes em relação ao porte e ramo principal 

(Michelin et al., 2012). A falta de um mecanismo de verificação dos compromissos assumidos 

com a iniciativa privada ou pública e pouca atenção na formação acadêmica dos alunos de 

Ciências Contábeis em assuntos voltados para licitações públicas também foram relatadas em 

algumas publicações (Ribeiro et al., 2021b; Schenckel, Schiefelbein, e Costa, 2017). 

 As barreiras internas relacionadas às pessoas abordam a falta de profissionais 

contadores legalmente habilitados para apoiar o setor de licitações (Ribeiro et al., 2021b, 

2021a). Isso resulta na preparação de editais por profissionais leigos e com análises sem 
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robustez técnica durante as licitações (Heidrich, 2014). Outro efeito apontado é a falta de 

manifestação técnica de profissional quando do estudo de viabilidade de prorrogação dos 

contratos (S. P. de Souza, 2021). 

 Em relação à estrutura, observou-se relatos de que os órgãos públicos não possuem 

estrutura adequada para acomodar os processos de avaliação econômica, comprometendo a 

lisura e a segurança dos contratos (Conte et al., 2016). Além disso, foram identificadas barreiras 

internas relacionadas a falta de mecanismos para validar as informações contábeis (Cunha, de 

Lima Regio, da Silva Torres, Lima, e Carmo, 2013; Ribeiro et al., 2021a) 

 Problemas de legitimidade identificadas na literatura podem ser associadas a barreira 

interna relacionada a estratégia, fazendo com que as informações contábeis para fins de 

habilitação econômico-financeira sejam utilizadas de forma cerimonial. A manutenção desse 

cenário pode ser uma dificuldade para que os órgãos e entidades públicas do Brasil 

desenvolvam capacidades e recursos alinhados na busca de informações externas 

(Hadjimanolis, 2003; Ribeiro et al., 2021a). 

2.4 Modelos preditivos e gestão baseada em evidências na administração pública: 

caminhos para a inovação 

 A inovação nas contratações públicas brasileiras envolve a inteligência na gestão 

pública, integração de tecnologias para apoiar e aprimorar a tomada de decisão, auxiliar no 

planejamento das atividades públicas e envolver servidores e gestores públicos para efetiva 

gestão de dados e informações do ambiente (De Vries et al., 2016; Mulgan e Albury, 2003; 

OCDE, 2018; Rogers, 2010).  

 Esta abordagem é crucial para otimizar o uso da informação contábil, promovendo 

eficiência administrativa e melhor gestão de recursos (Melati e Janissek-Muniz, 2023). 

Tecnologias como sistemas de Business Intelligence, softwares analíticos e linguagens 

estatísticas são fundamentais para organizar e estruturar grandes volumes de dados, 

proporcionando uma base sólida para o desenvolvimento e implementação de modelos 

preditivos eficazes. Essas ferramentas tecnológicas permitem a análise aprofundada de padrões 

e tendências, essenciais na previsão de insolvência e na tomada de decisões (Abai et al., 2019; 

Coser, 2020; Herschel e Jones, 2005; Holbach, 2016; Mascarenhas, 2021; Rikhardsson e 

Yigitbasioglu, 2018; Sharda, Delen, e Turban, 2019). 

 Além disso, a gestão baseada em evidências surge como um paradigma inovador na 

administração pública. Esta perspectiva, fundamentada na utilização de dados e informações 

confiáveis, fomenta decisões transparentes e estratégicas (Bevilacqua, Paixão, Lima, e Silva, 

2021; Rousseau, 2006; Silveira, Freitas, e Marcolin, 2016). A necessidade de políticas públicas 

pautadas em evidências científicas é também são destacadas por Chirico e Silva (2023), 

Argyrous (2012) e Newman, Cherney, e Head (2017), que salientam a importância da 

comunicação clara e aberta na formulação de políticas efetivas, a importância da 

responsabilidade no uso de evidências em todas as fases de desenvolvimento de políticas 

públicas e o desafio dos órgãos públicos em assimilar variadas formas de evidência, enfrentando 

limitações tanto individuais quanto organizacionais. 

2.5 Previsão de Insolvência 

 Modelos de previsão de insolvência visam prever o sucesso ou fracasso de empresas, 

antecipando dificuldades financeiras. Eles são essenciais para avaliar desempenho e risco, 

indicando possíveis crises antes de ocorrerem. Utilizando indicadores econômico-financeiros 

passados, esses modelos podem antever a insolvência de uma empresa (Iudícibus, 2023; A. A. 

Neto, 2020) 
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 Desde o trabalho seminal de Beaver (1966), uma rica literatura sobre previsão de 

falências se desenvolveu, permeando o mundo comercial e inspirando o desenvolvimento de 

diversos modelos preditivos de insolvência comercial (Gissel, Giacomino, e Akers, 2007). A 

maioria destes modelos emprega uma variável dependente dicotômica, associando "1" a 

empresas que faliram e "0" às que permanecem solventes. Frequentemente, as variáveis 

independentes envolvem índices contábeis derivados de demonstrações financeiras, 

abrangendo métricas de rentabilidade, liquidez e alavancagem, enquanto alguns estudos 

integram variáveis orientadas pelo mercado, como volatilidade dos retornos de ações e retornos 

excessivos históricos.   

Wu, Gaunt, e Gray (2010) destacam que diversos modelos-chave foram introduzidos na 

literatura de previsão de falências por renomados autores. Entre eles, Altman (1968) propôs um 

modelo de análise discriminante múltipla (ADM) centrado em variáveis contábeis; Ohlson 

(1980) apresentou um modelo de regressão logística com índices contábeis; Zmijewski (1984) 

desenvolveu um modelo de regressão probabilístico com dados contábeis; Shumway (2001) 

delineou um modelo de risco que combina variáveis contábeis e de mercado; finalmente, 

Hillegeist et al. (2004) introduziram o Modelo BSM-Prob, que é fundamentado tanto em 

variáveis contábeis quanto de mercado. 

 Devido a diversidade de abordagens, a literatura evoluiu no sentido de organizar a 

previsão de insolvência, classificando elas dois grandes grupos: formal e informal. Nos 

procedimentos informais, as decisões de crédito são feitas com base na intuição e experiência 

pessoal, usando listas de verificação e diretrizes disponíveis. Por outro lado, métodos formais 

seguem regras procedimentais explícitas (Bemmann, 2005, 2007; Oniga, 2016). 

 Segundo Bemmann (2007) e Oniga (2016), no campo das pesquisas formais estão os 

métodos estatísticos empíricos. Nesta divisão, alguns autores discorrem que os métodos de 

estimativa em previsão de falência são classificados em métodos paramétricos e não-

paramétricos (Almaskati, Bird, Yeung, e Lu, 2021; Bemmann, 2007; Min e Jeong, 2009; Oniga, 

2016). Os métodos paramétricos incluem análise discriminante (E. I. Altman, 1968), regressão 

logística (Ohlson, 1980) e análise de risco (Shumway, 2001), enquanto os não-paramétricos 

abrangem análise de envoltória de dados (Premachandra, Bhabra, e Sueyoshi, 2009), redes 

neurais (Desai, Crook, e Overstreet, 1996) e árvores de classificação e regressão (Li, Sun, e 

Wu, 2010). 

 Inicialmente, os métodos paramétricos foram mais adotados devido à menor demanda 

de poder computacional e maior compreensibilidade em comparação com os métodos não-

paramétricos, porque estes últimos são considerados tecnologias caixa-preta (Olson, Delen, e 

Meng, 2012). No entanto, avanços computacionais recentes e melhor visualização de alguns 

métodos não-paramétricos intensificaram sua utilização em previsão de falência. Ainda assim, 

não há consenso sobre a superioridade de um método em relação ao outro (Almaskati et al., 

2021; Kumar, 2007; Min e Jeong, 2009; Olson et al., 2012), possivelmente devido à análise 

limitada de métodos e métricas em estudos anteriores, comprometendo a confiabilidade e 

aplicabilidade de suas conclusões (Mousavi, Ouenniche e Xu, 2015). 

No contexto brasileiro, (Soares et al., 2021) realizaram um estudo bibliométrico sobre 

as características das pesquisas brasileiras com aplicação de modelos de previsão de 

insolvência. Segundo os autores, diversos modelos de previsão de insolvência são 

frequentemente referenciados, incluindo os de Elisabetsky (1976), Matias-Pereira (2010), 

Kanitz (1978), E. J. Altman, Baidya e Dias (1979), Silva (1982) e Sanvicente e Minardi (1998). 

Tais modelos se baseiam em indicadores econômico-financeiros provenientes das 

demonstrações contábeis, com ênfase em indicadores de liquidez, rentabilidade e 

endividamento, utilizando predominantemente a metodologia paramétrica de análise 

discriminatória. Por fim, Sobreira, do Nascimento, da Silva Reis e de Sousa (2014) realizaram 
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interessante estudo que utilizou análise discriminante para testar a hipótese de qualificar ou não 

empresas que executaram contratos junto a órgão público brasileiro.  

No cenário acadêmico dos Estados Unidos, a investigação sobre modelos de regressão 

logística foca em entidades financeiras, com  Zhang e Nielson (2015) enriquecendo a discussão 

sobre insolvência ao considerar fatores macroeconômicos e regionais, evidenciando menores 

riscos para certas seguradoras. Trabelsi, He, He e Kusy (2015) realçam a precisão de limiares 

empíricos em previsões de falência. Lee e Urrutia (1996) comparam modelos logit e de risco, 

destacando sua influência na solvência de seguradoras. Wu et al. (2010) testaram a eficácia 

temporal de modelos de falência, enquanto Shumway (2001) defendeu a superioridade dos 

modelos logísticos de risco, sugerindo a combinação de indicadores financeiros e de mercado. 

Na Europa Oriental, Dinca, Baba, Dinca, Dauti e Deari (2017) avaliaram a insolvência 

pós-crise em empresas romenas, enquanto Anghelache, Marinescu e Mirea (2017) focaram em 

indicadores de insolvência e risco bancário. Oniga (2016) explorou a eficácia de modelos 

tradicionais em seguradoras romenas. Na Polônia, Staszkiewicz e Witkowski (2018) analisaram 

variáveis de insolvência e Charalambous, Charitou e Kaourou (2021) confeccionaram um 

modelo para o setor de construção. No sul, Bartual Sanfeliu et al. (2012),  Pindado e Rodrigues 

(2004) na Espanha e Portugal, e Cantoni (2012) e Pierri e Caroni (2017) na Itália investigaram 

o uso de logit e outras técnicas. No norte, Giordani, Jacobson, Von Schedvin e Villani (2014) 

aprimoraram a previsibilidade de insolvência na Suécia, enquanto Tseng e Lin (2005) no Reino 

Unido Kukuk e Rönnberg (2013) na Alemanha diversificaram as abordagens modelísticas, 

evidenciando a aplicação global e multifacetada dos modelos logísticos no diagnóstico 

empresarial. 

Em mercados emergentes, Arroyave (2018) comparou diferentes modelos a partir de 

amostra de dados financeiros e econômicos de empresas colombianas, destacando o 

desempenho superior do logit. Cristina, Rendón e Boada (2019) também abordaram o uso e as 

vantagens do modelo logit para avaliar os níveis de risco de inadimplência de empresas do setor 

de serviços venezuelanas, enquanto Ahmadi, Soleimani, Vaghfi e Salimi (2012) também 

utilizaram a regressão logística para prever a falência de empresas iranianas entre os anos de 

2005 a 2007. 

 No Brasil Prado, Carvalho, Benedicto e Lima (2019) identificaram indicadores 

econômico-financeiros cruciais, como capital de giro, liquidez, retorno sobre o patrimônio 

líquido, margem líquida, divisão da dívida e patrimônio líquido sobre ativos, utilizando técnicas 

como análise discriminante, regressão logística e redes neurais, sendo que estas últimas 

apresentaram a maior precisão nas previsões de falências. Paralelamente, Machado e Gartner 

(2018) investigaram fraudes corporativas em instituições bancárias brasileiras com base na 

hipótese de Cressey, empregando modelos logit multinomiais com resultados promissores. 

Além disso, uma revisão sistemática conduzida por Fuhr, Lima e Donizetti (2020) evidenciou 

a predominância da regressão logística e da análise discriminante em pontuações de crédito, 

ressaltando também o crescente interesse em técnicas computacionais avançadas.    

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Este estudo, baseado em uma metodologia correlacional e quantitativa conforme 

Creswell e Creswell (2021), Sampieri, Collado, e Lúcio (2013) e Zanella (2009), investiga 

empresas envolvidas em licitações ou contratos com o Superior Tribunal de Justiça. Emprega 

dados secundários - incluindo contratos, leis, relatórios, normativos do STJ, dados fiscais 

públicos, e demonstrativos contábeis dos fornecedores, conforme Severino (2018) - coletados 

através de APIs. Visando aplicações práticas, segue Marconi e Lakatos (2021), utilizando 

métodos de pesquisa documental, bibliográfica e estudo de caso. A análise é transversal, 
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abrangendo o período de 2018 a 2023, focando na comparação entre empresas penalizadas e 

não penalizadas pelo STJ. 

3.1. População e Amostra 

3.1.1 Características Gerais 

 Este estudo adota uma abordagem dual na seleção de amostras. A primeira é composta 

por empresas classificadas como “não confiáveis”, identificadas com base em sanções aplicadas 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no período em análise. Considera-se que até sanções 

leves (como uma advertência) podem ser sintomáticas de falhas de desempenho, dado que 

exigem intervenção do aparato estatal para resolução de problemas contratuais. Excluem-se 

deste grupo empresas penalizadas unicamente com multas menores (até R$1.000) por atrasos, 

pois estas, na maioria dos casos, não requerem procedimentos administrativos específicos para 

sua aplicação. 

 A segunda amostra engloba empresas “confiáveis”, ou seja, aquelas que não sofreram 

sanções pelo STJ no período estudado. A consolidação desses dados foi realizada através das 

demonstrações contábeis (balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício), 

disponibilizadas para análise econômico-financeira nas contratações do STJ.   

3.1.2. População 

 Conforme dados disponibilizados no Painel de BI de Licitações, Compras e Contratos 

disponível no Portal da Transparência do Superior Tribunal de Justiça (2023b), o tribunal 

celebrou contratos que somam o valor aproximado de 800 milhões de reais com um universo 

de 374 fornecedores. É importante destacar que esses números são referentes aos contratos cuja 

vigência já alcançou seu término ou ainda estavam vigentes no período de coleta (até novembro 

de 2023). Durante este mesmo intervalo temporal, o STJ aplicou 339 penalidades a um total de 

167 fornecedores, o que corresponde a cerca de 45% do total de fornecedores envolvidos. 

3.1.3. Amostra  

 A amostra selecionada para o presente estudo consiste em Balanço Patrimonial (BP) e 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) de 283 fornecedores cadastrados em um 

sistema específico elaborado pelo pesquisador. Os contratos celebrados pelos fornecedores da 

amostra somavam 761 milhões de reais, correspondendo a 95% do valor total contratado pelo 

STJ durante o período de estudo. Esta proporção destaca a relevância da amostra sob a 

perspectiva da materialidade do valor contratado. 

 A amostra inclui dados financeiros que vão dos exercícios fiscais de 2018 até 2022, 

embora não sejam consecutivos. No total, foram 731 demonstrativos financeiros validados e 

cadastrados por servidores efetivos com formação em Ciências Contábeis.  

 Dentro da amostra geral, identificou-se um subconjunto de 64 fornecedores que 

receberam penalidades, o que representa aproximadamente 22% da amostra total. Este 

subconjunto conta com 256 demonstrativos financeiros cadastrados, equivalendo a 35% do total 

de demonstrativos validados na amostra. 

3.2. Variáveis utilizadas 

 Neste capítulo, apresentamos um resumo das variáveis utilizadas na pesquisa. Elas 

abrangem indicadores financeiros, estrutura de capital, ativos e passivos, desempenho 

operacional, demografia econômica e histórico de penalidades.  
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Tabela 1 - Variáveis utilizadas para estudar a influência de um fornecedor ser sancionado pelo STJ 

Variável Cálculo Referências 

Porte 

Variável qualitativa 

• Empresas de grande porte possuem receita bruta acima 

de R$ 300.000.000,00 ou ativos superiores a R$ 

240.000.000,00 no ano anterior. 

• Empresas de médio porte têm receita bruta entre R$ 

78.000.000,00 e R$ 300.000.000,00. 

• Pequenas empresas apresentam receita entre R$ 

4.800.000,00 e R$ 78.000.000,00. 

• Microentidades possuem receita bruta de até R$ 

4.800.000,00 no ano anterior. 

Brasil (2022) 

NaturezaJuri

dica (várias 

cat.) 

Variável qualitativa. 

(Negrão, 2021; Receita Federal 

do Brasil, 2023; Venosa e 

Rodrigues, 2023) 

Qtdepenalid

adeoutrosorg

aos 

Contagem das penalidades aplicadas por outros órgãos 

públicos que foram registradas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores do Poder 

Executivo Federal (SICAF) 

 

CNAE  Variável qualitativa. 
(Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística, 2023; Manoel, 

Matos, e Nasu, 2023) 

Diversificac

aoQteCNAE

sSecun 

Contagem dos CNAEs secundários da empresa 

registrados na Receita Federal do Brasil 
(Wu et al., 2010; Zhang e 

Nielson, 2015) 

IdadeTotalde

Anos 

Data atual – Data de abertura da empresa no cadastro da 

Receita Federal do Brasil 

(Camska, Klecka, e Scholleova, 

2021; Liu, Zhang, Gao, e Chen, 

2022) 

log_ValorCo

ntrato 

Logarítimo da soma do valor das contratações celebradas 

junto ao STJ pelo fornecedor  

LiquidezGer

al 

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante). 

(Iudícibus, 2017; Kanitz, 1978; 

Marion, 2019; Matias, 1976; A. 

N. Neto, 2020; Prado et al., 2019; 

Soares et al., 2021) 

LiquidezCor

rente 
Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante 

(Iudícibus, 2017; Kanitz, 1978; 

Marion, 2019; Matias, 1976; A. 

N. Neto, 2020; Prado et al., 2019; 

Soares et al., 2021) 

LiquidezCor

renteAjustad

o 

(Ativo Circulante – Passivo Circulante) ÷ Ativo Total 

(E. I. Altman, 1968; E. J. Altman 

et al., 1979; Prado et al., 2019; 

Soares et al., 2021) 

SolvênciaGe

ral 

(Ativo Circulante + Ativo Não Circulante) ÷ (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante) 

(Prado et al., 2019; A. F. de 

Souza, Faria, Ariede, e 

Youshitake, 2015) 

Endividame

ntoGeral 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)  ÷ 

Patrimônio Líquido 

(Marion, 2019; Martins, Diniz, e 

Miranda, 2020) 

Composicao

Endividame

nto 

Passivo Circulante ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 

(Marion, 2019; Martins et al., 

2020; Prado et al., 2019) 

Independenc

iaFinanceira 

Patrimônio Líquido  ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 
(E. J. Altman et al., 1979) 

PartCapTer 
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) ÷ 

Patrimônio Líquido 

(Iudícibus, 2017; Kanitz, 1978; 

Martins et al., 2020) 

Imobilizacao

deRecursos

NaoCor 

(Imobilizado + Intangível) ÷ (Patrimônio Líquido + 

Passivo Não Circulante) 
(Marion, 2019) 
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Tabela 1 - Variáveis utilizadas para estudar a influência de um fornecedor ser sancionado pelo STJ 

Variável Cálculo Referências 

Imobilizacao

doPL 
(Imobilizado+Intangível) ÷ Patrimônio Líquido 

(Marion, 2019; Martins et al., 

2020) 

MargemLiqu

ida 
Lucro Líquido ÷ Receita Bruta 

(Elisabetsky, 1976; Martins et al., 

2020; Prado et al., 2019) 

MargemOpe

racional 
Lucro Bruto ÷ Receita Bruta 

(Martins et al., 2020; Prado et al., 

2019; Silva, 1982) 

ROE Lucro Líquido ÷ Patrimônio Líquido 

(Kanitz, 1978; Marion, 2019; 

Martins et al., 2020; Prado et al., 

2019) 

ROI Lucro Líquido ÷ Ativo Total 

(E. J. Altman et al., 1979; Marion, 

2019; Martins et al., 2020; Prado 

et al., 2019) 

GirodoAtivo Receita Bruta ÷ Ativo Total 

(E. J. Altman et al., 1979; Marion, 

2019; Martins et al., 2020; Prado 

et al., 2019) 

Fonte: Elaboração própria. 

3.3. Coleta e tratamento dos dados 

No desenvolvimento do estudo foi empregado um aplicativo de cadastro criado na 

plataforma Microsoft Power Apps® com o objetivo de estabelecer um sistema online para o 

registro de dados, contando com controle de acesso e destacada usabilidade. Este sistema foi 

desenhado para compilar um repositório de informações contábeis relativas aos fornecedores 

que passaram por uma análise dos seus indicadores contábeis para qualificação em processos 

de contratação junto ao órgão em foco, conforme regras de QEF definidas no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça (Superior Tribunal de Justiça, 2022).  

A estruturação dos critérios para a avaliação econômico-financeira dos fornecedores, 

conforme descrita pelo tribunal segue uma padronização baseada na complexidade e no valor 

estimado da contratação, delineando diferentes níveis de relevância orçamentária que variam 

desde contratações de valor anual estimado de até R$ 250.000,00 até aquelas que excedem R$ 

5.000.000,00, além de considerar especificidades para contratações de serviços continuados 

com predominância de mão de obra.  

Para a geração do relatório contendo os indicadores financeiros exigidos pelo normativo 

interno, faz-se necessário o registro, através do aplicativo criado, de diversas contas analíticas 

que compõem o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício, além da 

anexação de demonstrativos financeiros e a avaliação do cumprimento de certas formalidades 

básicas. Essa tarefa foi executada por servidores do tribunal com formação em Ciências 

Contábeis.  

Adicionalmente, informações sobre sanções aplicadas foram coletadas dos bancos de 

dados SQL por meio do software Sistema Administra, que gerencia dados logísticos do STJ. As 

sanções, decorrentes do descumprimento de normas estabelecidas em editais de licitação ou 

contratos formalizados, seguem também normativos internos que estipulam as penalidades 

administrativas aplicáveis, as quais incluem advertência, multas, impedimento de licitar e 

contratar com a União por até três anos, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a administração pública por um período que pode variar de três a seis anos (Superior 

Tribunal de Justiça, 2019, 2023a).  

Informações adicionais sobre as contratações, como valores contratuais, aditivos, prazos 

de vigência e fornecedores responsáveis foram igualmente obtidas e processadas, permitindo a 

análise e correlação de dados de diferentes fontes através do Microsoft Power BI®. Este 
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procedimento foi essencial para a realização do estudo, possibilitando um tratamento eficaz e o 

relacionamento entre as diversas tabelas de dados. 

Para incrementar os dados contábeis e contratuais, foram coletadas informações junto à 

API’s de dados públicos mantidos pelo Poder Executivo Federal com objetivo de incrementar 

o conjunto de variáveis a serem testadas na análise de dados. 

3.4. Análise dos dados: Modelo Logit 

3.4.1. Regressão Logística Multivariável 

 Segundo Fávero e Belfiore (2017), o modelo logit (ou modelo logístico) é um método 

estatístico de regressão utilizado para analisar a relação entre uma variável dependente binária 

(geralmente representada como 0 ou 1) e uma ou mais variáveis independentes, que podem ser 

tanto categóricas quanto contínuas. É comumente utilizado em casos em que se deseja prever a 

ocorrência de um evento particular (como sucesso/falha, sim/não, verdadeiro/falso, etc). 

 A equação básica para o modelo logit, que estima a probabilidade p de um evento 

ocorrer é: 

ln (
𝑝

1 − 𝑝
) =  𝛽0  +   𝛽1𝑥1 +   𝛽2𝑥2 + ⋯ +  𝛽𝑘𝑥𝑘 

 Nessa equação, o termo ln (
𝑝

1−𝑝
) é o logit da probabilidade p. O lado direito da equação 

é uma combinação linear das variáveis independentes x1, x2, ...., xk, cada uma multiplicada por 

um coeficiente 𝛽. Resolvendo a equação para p, o modelo estima a probabilidade de um evento 

ocorrer, sendo expresso pela equação: 

𝑝 =  (
𝑒  𝛽0+ 𝛽1𝑥1+  𝛽2𝑥2+⋯+ 𝛽𝑘𝑥𝑘

1 +  𝑒  𝛽0+ 𝛽1𝑥1+  𝛽2𝑥2+⋯+ 𝛽𝑘𝑥𝑘
)  

   A equação acima nos mostra como o modelo estima a probabilidade p de ocorrência 

de um evento com base nas variáveis independentes x1, x2, ...., xk.  

4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1. Modelo inicial: somente com variáveis contábeis 

Figura 2. Estrutura simplificada do fluxo de coleta e tratamento de dados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 O modelo contábil de regressão logística, inicialmente configurado com cerca de 700 

observações, foi refinado para 582 observações após aplicação de critérios de exclusão para 

lidar com problemas de multicolinearidade. Este modelo, focado exclusivamente em variáveis 

contábeis, compreendeu 26 variáveis distintas após a conversão de variáveis qualitativas em 

dummies. Entre elas estão Qtdepenalidadeoutrosorgaos, LiquidezCorrente, e LiquidezGeral, 

enquanto outras como IndependenciaFinanceira, ParticipacaodeCapitaldeTerce, AtivoTotal e 

PatrimonioLiquido foram excluídas devido à alta correlação com outras variáveis. A melhoria 

progressiva no log likelihood, de -378,21779 para -319,43734 ao longo das iterações indicou 

um ajuste crescente do modelo aos dados. No entanto, o Pseudo R2 de 0,1554 refletiu um ajuste 

apenas moderado. Variáveis significativas, como Qtdepenalidadeoutrosorgaos, 

ComposicaoEndividamento, ImobilizacaodoPL, MargemLiquida, e ROE, demonstraram uma 

relação mais intensa com a variável dependente FoipenalizadopeloSTJ, evidenciando a 

relevância e o impacto desses fatores contábeis. 

 A avaliação de ajuste e a capacidade de predição do modelo também forneceram 

insights para análise do modelo. O teste de Hosmer-Lemeshow, com um p-valor de 0,2397, 

indicou um bom ajuste. No entanto, a análise das métricas de classificação e precisão revela 

que, embora a especificidade do modelo tenha sido alta em 93,35%, indicando uma eficiência 

notável na identificação de empresas não penalizadas, a sensibilidade foi relativamente baixa 

em 30,58%. Esta última métrica sugere que o modelo tem uma capacidade limitada de 

identificar corretamente as empresas penalizadas. Adicionalmente, os valores preditivos 

positivo e negativo, respectivamente 71,59% e 71,05%, junto com uma taxa de classificação 

correta de 71,13%, apontam para uma precisão moderada. A área sob a curva ROC de 0,7490 

reflete uma capacidade razoável do modelo em diferenciar entre as classes. Esses resultados 

indicam que, apesar de um ajuste satisfatório e uma capacidade de previsão moderada, haveria 

margem para aprimoramento, principalmente no aumento da sensibilidade, o que pode ser 

alcançado por meio da inclusão ou transformação de variáveis. 

 Ao comparar este modelo contábil completo com um modelo contábil reduzido, 

desenvolvido através do método stepwise, observou-se diferenças significativas em termos de 

eficácia e precisão. O modelo reduzido, incluindo apenas três variáveis significativas 

(Qtdepenalidadeoutrosorgaos, ROE e ImobilizacaodoPL), apresentou um Pseudo R2 de 0,0534 

e uma área sob a curva ROC de 0,6696, sugerindo um ajuste mais fraco aos dados e uma 

habilidade moderada em distinguir entre empresas penalizadas e não penalizadas. Em termos 

de classificação, o modelo reduzido teve uma sensibilidade de 15,05% e uma especificidade de 

96,81%, com uma taxa de classificação correta de 67,87%. Isso indicou que, embora seja 

eficiente em identificar empresas não penalizadas, o modelo inicial reduzido possuiu uma 

capacidade limitada de detectar as penalizadas. 

 Em contraste, o modelo contábil completo, com um Pseudo R2 de 0,1554 e uma área 

sob a curva ROC de 0.7490, demonstrou um melhor ajuste geral e uma habilidade superior em 

distinguir entre as duas categorias de empresas. Com uma sensibilidade de 30,58% e uma 

especificidade de 93,35%, juntamente com uma taxa de classificação correta de 71,13%, o 

modelo completo revelou ser mais eficaz na identificação de empresas penalizadas. Baseando-

se no teste de razão de verossimilhança (likelihood-ratio test), com um LR chi2(19) = 77,16 e 

um p-valor significativamente menor que 0, conclui-se que o modelo completo foi 

estatisticamente superior ao modelo reduzido. Portanto, apesar da simplicidade do modelo 

reduzido, o modelo contábil completo performou de forma superior, oferecendo um ajuste mais 

robusto e maior capacidade de classificação. 

4.2. Modelo completo 
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 O modelo completo de regressão logística, que incluiu tanto variáveis contábeis quanto 

não contábeis, apresentou um desempenho notavelmente aprimorado em comparação com os 

modelos anteriores, que eram limitados apenas a variáveis contábeis. Esta versão do modelo foi 

aplicada a um conjunto de 310 observações e incluiu 50 variáveis diferentes (incluindo as 

dummies referentes a variáveis qualitativas). O log likelihood melhorou significativamente para 

-93,642036, e o Pseudo R2 alcançou 0,5594, indicando um ajuste muito melhor aos dados do 

que os modelos anteriores. 

 A inclusão de variáveis não contábeis, como o log_ValorContrato e várias categorias de 

CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas), ofereceu uma compreensão mais 

ampla dos fatores que influenciam a penalização de empresas pelo STJ. Esse procedimento 

permitiu capturar nuances e tendências que não seriam visíveis apenas por meio de variáveis 

contábeis. Por exemplo, a variável IdadeTotaldeAnos mostrou ser significativa, sugerindo que 

a idade do fornecedor pode ter uma relação com a probabilidade de ser penalizada. Da mesma 

forma, Porte_1 (empresa de médio porte) e Porte_2 (empresa de grande porte) foram 

significativos, indicando que o porte da empresa também influencia essa probabilidade. 

4.2.1 Desempenho e Desafios Potenciais do Modelo Completo 

O modelo completo, incluindo todas as variáveis, mostrou-se superior, com 

sensibilidade de 81,62% e especificidade de 87,93%, destacando a relevância das variáveis não 

contábeis na eficácia preditiva. A área sob a curva ROC foi de 0,9387, evidenciando a 

capacidade de distinguir entre empresas sancionadas e não. O teste de Hosmer-Lemeshow 

confirmou o bom ajuste do modelo, com p-valor de 0,9481. Apesar da complexidade e possíveis 

preocupações de sobreajuste, a precisão na identificação de riscos justifica o uso do modelo na 

gestão pública, ressaltando a análise detalhada para mitigação de riscos. A inclusão de variáveis 

não contábeis aprimorou as previsões, mas a atenção às limitações e qualidade dos dados é 

crucial, tema a ser explorado no próximo capítulo. 

4.3. Modelo Final (seleção de variáveis contábeis e não contábeis por Step Wise) 

 Prosseguindo com a análise dos modelos anteriores, foi avaliado o desempenho de um 

modelo de regressão logística reduzido, elaborado através do método Step Wise de seleção de 

variáveis. Este método, aplicando o teste Wald ao nível de 5% (Modelo Reduzido Wald 5%), 

permitiu a confecção de um modelo mais enxuto, composto por 18 variáveis (incluindo 

dummies) e testado em um conjunto de 310 observações. O modelo resultante exibiu um teste 

de razão de verossimilhança de 196,72 e um Pseudo R2 de 0,4628, indicando um ajuste 

considerável aos dados. Com um log likelihood de -114,17832, o modelo reduzido demonstra 

uma melhoria em relação ao modelo que inclui apenas variáveis contábeis, apesar de não 

alcançar o nível de ajuste do modelo completo que incorpora variáveis não contábeis. 

 A eficiência deste modelo reduzido é notável, evidenciada pela combinação equilibrada 

de sensibilidade (74,26%) e especificidade (87,36%). Esta combinação reflete uma capacidade 

eficiente de identificar corretamente tanto empresas penalizadas quanto não penalizadas pelo 

STJ. A área sob a curva ROC, marcando 0,9015, ainda que ligeiramente inferior à do modelo 

completo, destaca uma excelente habilidade de discriminação entre as categorias de resposta. 

 Ao comparar este modelo reduzido com o modelo completo, que mistura variáveis 

contábeis e não contábeis, um teste de razão de verossimilhança (likelihood-ratio test) revelou 

um LR chi2(32) de 41,07 com um p-valor de 0,1306. Isso sugere que o modelo reduzido, apesar 

de sua simplicidade e menor número de variáveis, mantém um desempenho comparável ao 

modelo mais complexo. Esta característica é essencial, pois ilustra como uma estrutura mais 
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simplificada pode fornecer insights valiosos sem a necessidade de uma grande quantidade de 

variáveis. 

 Por fim, considerando a premissa de obter o melhor modelo em assertividade, em um 

meio termo entre a complexidade do modelo completo e a simplicidade do modelo reduzido 

utilizando a remoção de variáveis ao nível de 5%, foi testado um modelo final considerando o 

nível de 90% de confiança. Essa abordagem oferece uma oportunidade de encontrar um 

equilíbrio entre a precisão do modelo e sua complexidade, levando em consideração as 

necessidades específicas da análise. 

 Os resultados da análise indicaram que ambos os modelos são estatisticamente 

significantes, conforme evidenciado pelo teste de razão de verossimilhança (lr test) com valor 

p abaixo do nível de significância de 0,05. Isso implica que ambos os modelos são capazes de 

explicar a variação na variável "FoipenalizadopeloSTJ". 

 No entanto, ao comparar os dois modelos, observou-se que o "Modelo Reduzido Wald 

10%" possui um Pseudo R² ligeiramente superior em relação ao "Modelo Reduzido Wald 5%", 

indicando que ele é capaz de explicar uma porcentagem um pouco maior da variação na variável 

dependente. Além disso, ambas as versões dos modelos apresentam áreas sob a curva ROC 

(AUC) extremamente altas, sugerindo uma excelente capacidade de discriminação entre as 

classes da variável dependente. 

 Portanto, com base nos critérios de avaliação utilizados, pode-se concluir que o 

"Modelo Reduzido Wald 10%" apresentou um desempenho ligeiramente superior em relação 

ao "Modelo Reduzido Wald 5%". Ele oferece um equilíbrio entre precisão e simplicidade, 

constituindo uma ferramenta valiosa para análises preditivas em contextos em que a clareza 

interpretativa e a eficiência computacional são primordiais. 

4.4 Impactos das variáveis na probabilidade de penalização pelo STJ 

 A análise dos resultados da regressão logística oferece uma compreensão sobre os 

determinantes da penalização por parte do STJ. Esta análise, detalhada na Tabela 2, revela a 

interação de diversas variáveis financeiras e operacionais com a probabilidade de uma empresa 

ser penalizada. 
 

Tabela 2 - Resumos dos resultados da regressão logística do modelo final 

FoipenalizadopeloSTJ Coefficient Std. err. z P>z [95% conf. interval] 

SolvênciaGeral -0.7844079 0.341964 -2.29 0.022 
-

1.454.645 
-.1141707 

ROI -1.69688 0.8072406 -2.10 0.036 
-

3.279.042 
-.1147172 

ReceitaBruta 3.25e-08 9.16e-09 3.55 0.000 1.45e-08 5.04e-08 

Qtdepenalidadeoutrosorgaos 0.1406772 0.037441 3.76 0.000 .0672941 .2140602 

Porte_2 (Empresa de Médio Porte) -4.286132 1.106837 -3.87 0.000 
-

6.455.494 
-2.116.771 

Porte_1 (Empresa de Grande 

Porte) 
-8.802158 2.860773 -3.08 0.002 

-

1.440.917 
-3.195.146 

PassivoNãoCirculante 1.57e-07 3.92e-08 4.00 0.000 8.01e-08 2.34e-07 

PassivoCirculante 9.20e-08 2.48e-08 3.72 0.000 4.35e-08 1.41e-07 

NaturezaJuridica_3 (Sociedade 

Anônima Fechada) 
-6.306994 1.595448 -3.95 0.000 

-

9.434.014 
-3.179.974 

log_ValorContrato .2249654 0.0474745 4.74 0.000 .131917 .3180138 

LiquidezGeral 1.024971 0.3832351 2.67 0.007 .2738437 1.776.098 

LiquidezCorrente -.2089202 0.0983525 -2.12 0.034 -.4016875 -.016153 

Imobilizado -5.53e-07 1.40e-07 -3.94 0.000 -8.28e-07 -2.78e-07 
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Tabela 2 - Resumos dos resultados da regressão logística do modelo final 

FoipenalizadopeloSTJ Coefficient Std. err. z P>z [95% conf. interval] 

IdadeTotaldeAnos -.0919564 0.0281006 -3.27 0.001 -.1470327 -.0368802 

GirodoAtivo 0.4028397 0.2429427 1.66 0.097 -.0733192 .8789986 

ComposicaoEndividamento -5.525135 1.304.624 -4.24 0.000 
-

8.082.151 
-2.968.119 

CNAE_87 (80.11-1-01 - Serviços de 

Segurança Privada) 
-1.653478 0.8336243 -1.98 0.047 

-

3.287.351 
-.0196041 

CNAE_80 (77.33-1-00 -) 3.694031 1.302454 2.84 0.005 1.141.268 6.246.794 

CNAE_78 (74.90-1-04 - Construção 

de Edifícios) 
4.355663 1.807265 2.41 0.016 .8134893 7.897.838 

CNAE_63 (62.01-5-01 - Atividades 

de Programação de Computadores) 
-1.373805 .7234344 -1.90 0.058 -279.171 .0441008 

CNAE_32 (46.49-4-08 - Comércio 

Atacadista de Outros 

Equipamentos e Artigos de Uso 

Pessoal e Doméstico) 

2.493586 1.282071 1.94 0.052 -.019227 50.064 

CNAE_20 (43.22-03-02 - 

Instalações Hidráulicas, Sistemas 

de Aquecimento e de Ar-

Condicionado) 

1.774783 0.792865 2.24 0.025 .2207961 332.877 

CNAE_15 (41.20-4-00 - Construção 

de Edifícios) 
-1.160609 0.6852347 -1.69 0.090 

-

2.503.644 
.1824262 

AtivoCirculante -8.11e-08 2.30e-08 -3.53 0.000 -1.26e-07 -3.60e-08 

_cons 3.191498 1.192828 2.68 0.007 .8535982 5.529.398 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Primeiramente, observa-se que a solvência geral, com um coeficiente de -0.784, 

desempenha um papel significativo, sugerindo que empresas com maior solvência são menos 

propensas a penalizações. Isso pode refletir que empresas financeiramente estáveis tendem a 

cumprir melhor as condições pactuadas. Por outro lado, o ROI, com um coeficiente de -1,69688, 

indica que um retorno sobre investimento mais elevado está inversamente relacionado à 

probabilidade de penalização, o que pode ser interpretado como empresas com melhor 

desempenho financeiro sendo menos propensas a enfrentar penalidades. Segundo Marion 

(2019), o ROI ou Taxa de Retorno sobre Investimento (TRI) é uma medida de rentabilidade sob 

o ponto de vista dos administradores da empresa, ao contrário do ROE que possui a perspectiva 

dos proprietários. Isso significa inferir que empresas com administradores com foco no 

investimento interno tendem a preparar melhor seus negócios perante o STJ. 

 A receita bruta, com um coeficiente de 3.25e-08, sugere que empresas com maior 

receita estão mais expostas ao risco de penalização. Isso pode ser devido ao fato de empresas 

maiores estarem sob maior vigilância regulatória. Da mesma forma, a quantidade de 

penalidades de outros órgãos (Qtdepenalidadeoutrosorgaos), com um coeficiente de 0.141, 

implica que empresas já penalizadas por outros órgãos têm maior probabilidade de serem 

penalizadas pelo STJ. 

 Outro achado interessante: o porte da empresa mostra uma relação inversa com a 

probabilidade de penalização. Empresas de médio porte e de grande porte têm coeficientes 

negativos (-4.286 e -8.802, respectivamente), sugerindo que empresas maiores têm uma 

probabilidade menor de enfrentar penalidades, talvez devido a práticas de governança mais 

robustas e o risco reputacional em que estão submetidas. 

 Quanto aos passivos, tanto os não circulantes (coeficiente de 1.57e-07) quanto os 

circulantes (coeficiente de 9.20e-08) mostram que um maior conjunto de obrigações junto à 

terceiros está associado a um aumento na probabilidade de penalização. Isso pode indicar que 
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empresas com maiores obrigações financeiras estão associadas a um maior risco de 

inadimplemento. 

 A natureza jurídica também influencia a probabilidade de penalização. Empresas 

categorizadas como Sociedade Anônima Fechada (NaturezaJuridica_3) têm um coeficiente 

negativo de -6.307, o que pode sugerir que este tipo de estrutura jurídica oferece alguma 

proteção contra penalizações, talvez, pelo rigor ao qual a legislação impõe. 

 No que diz respeito ao valor do contrato (log_ValorContrato), com um coeficiente 

positivo de 0.225, observa-se que contratos de maior valor estão associados a um aumento na 

probabilidade de penalização. Isso pode refletir uma maior visibilidade e, portanto, um maior 

risco de penalização para contratos de maior valor. 

 As variáveis de liquidez, Liquidez Geral e Liquidez Corrente, mostram relações 

opostas. Enquanto a Liquidez Geral, com um coeficiente positivo de 1.025, sugere que uma 

maior liquidez geral aumenta o risco de penalização, a Liquidez Corrente, com um coeficiente 

negativo de -0.209, indica que uma melhor liquidez de curto prazo reduz o risco de penalização. 

 A idade total da empresa (IdadeTotaldeAnos), com um coeficiente negativo de -0.092, 

sugere que empresas mais estabelecidas e experientes são menos propensas a ser penalizadas. 

Isso pode ser devido à estabilidade e à conformidade regulatória desenvolvidas ao longo do 

tempo. 

 Além disso, o Giro do Ativo (coeficiente de 0.403) e a Composição do Endividamento 

(coeficiente de -5.525) mostram que um maior giro do ativo está associado a um aumento no 

risco de penalização, enquanto uma maior proporção de endividamento a longo prazo está 

associada a uma redução desse risco.  

 Ao analisar a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), verifica-se 

uma diversidade nos padrões de risco entre diferentes setores. Empresas classificadas sob o 

CNAE_80, que corresponde ao código 77.33-1-00 para Aluguel de Máquinas e Equipamentos 

para Escritório, e aquelas sob o CNAE_78, com código 74.90-1-04 para Intermediação e 

Agenciamento de Serviços e Negócios, apresentam um aumento significativo no risco de 

penalização, com coeficientes de 3.694 e 4.356, respectivamente. 

 Por outro lado, empresas classificadas sob os códigos CNAE_87 (80.11-1-01), 

CNAE_63 (62.01-5-01) e CNAE_15 (41.20-4-00), correspondendo a Serviços de Segurança 

Privada, Atividades de Programação de Computadores e Construção de Edifícios, 

respectivamente, mostram uma redução no risco, com coeficientes negativos de -1.653, -1.374 

e -1.161. 

 Já as empresas sob os códigos CNAE_32 (46.49-4-08) e CNAE_20 (43.22-03-02), que 

se referem a Comércio Atacadista de Outros Equipamentos e Artigos de Uso Pessoal e 

Doméstico e Instalações Hidráulicas, Sistemas de Aquecimento e de Ar-Condicionado, 

respectivamente, apresentam um aumento moderado no risco, com coeficientes de 2.494 e 

1.775. 

Por fim, o Ativo Circulante, com um coeficiente negativo de -8.11e-08, indica que um 

maior ativo circulante está associado a uma menor probabilidade de penalização. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho explorou a inovação pública no Brasil, focando na incorporação de novas 

práticas, tecnologias e modelos de gestão para aprimorar a eficiência do setor público. A análise 

dos resultados do modelo estatístico logit proposto destaca a importância da utilidade e 

resultados práticos da inovação, abordando diferentes tipos, incluindo tecnológicas e de 

governança, e considerando barreiras à inovação, tanto internas quanto externas, com ênfase 

nos desafios regulatórios e na padronização dos indicadores econômico-financeiros para fins 

de habilitação. 
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A pesquisa apresentou um modelo estatístico logit, baseado em informações contábeis 

e não contábeis, para prever o risco de inadimplemento contratual de fornecedores do setor 

público, visando uma gestão mais eficaz e transparente. Observou-se que a solvência geral, com 

um coeficiente de -0.784, sugere que empresas com maior solvência são menos propensas a 

penalizações, indicando que a estabilidade financeira contribui para o cumprimento das 

condições pactuadas. Além disso, um ROI mais elevado, com um coeficiente de -1,69688, está 

inversamente relacionado à probabilidade de penalização, refletindo a importância de empresas 

com foco no investimento interno tendem a preparar melhor seus negócios perante o STJ. 

A pesquisa destacou também que empresas com maior receita bruta estão mais expostas 

ao risco de penalização, sugerindo que a maior vigilância regulatória sobre empresas maiores 

pode aumentar esse risco. A quantidade de penalidades de outros órgãos, com um coeficiente 

de 0,141, reforça a ideia de que históricos de penalizações aumentam a probabilidade de novas 

penalizações pelo STJ. Interessantemente, empresas de maior porte demonstram menor 

probabilidade de enfrentar penalidades, talvez devido a práticas de governança mais robustas. 

A análise revelou ainda que um maior passivo, tanto não circulante quanto circulante, 

está associado a um aumento na probabilidade de penalização, indicando que maiores 

obrigações financeiras podem refletir um maior risco de inadimplemento. A natureza jurídica, 

especificamente para Sociedades Anônimas Fechadas, oferece alguma proteção contra 

penalizações, possivelmente devido ao rigor da legislação aplicável. 

Contratos de maior valor estão associados a um aumento na probabilidade de 

penalização, ressaltando a visibilidade e o risco associados a contratos mais significativos. As 

variáveis de liquidez apresentaram relações opostas em termos de risco de penalização, com a 

Liquidez Geral aumentando o risco e a Liquidez Corrente reduzindo-o. Logo, um menor capital 

de giro está associado a um maior risco de inadimplemento contratual. 

A análise dos CNAEs mostra que setores como Aluguel de Máquinas e Equipamentos e 

Intermediação de Serviços têm altos riscos de penalização pelo STJ, enquanto Serviços de 

Segurança Privada, Programação de Computadores e Construção de Edifícios apresentam 

riscos menores. Isso sugere que certas atividades, devido à sua maior exposição ou regulação 

intensa, enfrentam mais fiscalização. Por outro lado, setores com práticas de compliance mais 

eficazes ou regulamentações claras tendem a ser menos penalizados. Importante notar que as 

tendências de penalização também podem ser influenciadas pelas peculiaridades dos produtos 

e serviços demandados. Essas nuances, muitas vezes específicas ao contexto de cada contrato, 

podem não ser completamente capturadas pelo modelo estatístico, indicando a necessidade de 

ajustes ou considerações adicionais na análise de risco de penalizações. 

A performance do modelo estatístico logit, fundamentado em dados contábeis para 

antecipar o inadimplemento contratual de fornecedores do setor público, sublinha a necessidade 

de uma administração pública federal mais integrada e estratégica. A possibilidade de 

interconexão entre bancos de dados, como o Sped Contábil e o Sistema de Cadastro de 

Fornecedores do Governo Federal (SICAF), emerge como uma recomendação estratégica para 

ampliar a eficiência, a transparência e a gestão de riscos nas contratações públicas. 

A pesquisa contribui com o campo, uma vez que demonstra a relevância da informação 

contábil nas licitações e como sua utilização tem o condão de inovar em análises de contratações 

públicas e, consequentemente, na gestão operacional e dos recursos públicos. 

Por fim, recomenda-se a realização de pesquisas futuras sobre a aplicação de modelos 

logit em diferentes órgãos públicos brasileiros, a fim de expandir o entendimento sobre o 

potencial desses modelos na previsão de inadimplemento contratual em diversos contextos e 

escalas. Essas investigações devem incluir discussões aprofundadas sobre a utilização da 

informação contábil dos fornecedores para além da etapa de habilitação, explorando como esses 

dados podem ser empregados de maneira contínua para monitoramento e avaliação de riscos, 

contribuindo assim para uma gestão pública mais eficiente, transparente e proativa. 
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